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	PREFEITURA MUNICIPAL DE SETE LAGOAS


MENSAGEM Nº 81/2013.

RAZÕES DE VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 58/2013 QUE “DISPÕE SOBRE A INSTALAÇÃO E/OU SUBSTITUIÇÃO DE TAMPAS E/OU GRELHAS DE BUEIROS E BOCAS DE LOBO DE FERRO FUNDIDO E CONCRETO POR GRELHAS E/OU TAMPAS DE BOCA DE LOBO ECOLÓGICAS CONFECCIONADOS EM MATERIAL PLÁSTICO RECICLADO, NO MUNICÍPIO DE SETE LAGOAS”.
EXMO. SR. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SETE LAGOAS E SENHORES VEREADORES,

Comunico a Vossas Excelências que, nos termos do § 1º do art. 66 e da alínea “a” do inciso III do art. 166 da Constituição da República e conforme previsto no inciso II do art. 82 da Lei Orgânica do Município de Sete Lagoas, decidi vetar totalmente o Projeto de Lei nº 58/2013 que “dispõe sobre a instalação e/ou substituição de tampas e/ou grelhas de bueiros e bocas de lobo de ferro fundido e concreto por grelhas e/ou tampas de boca de lobo ecológicas confeccionados em material plástico reciclado, no Município de Sete Lagoas”, fundado em razão de contrariedade ao interesse público e inconstitucionalidade.
Após ouvidos os órgãos de assessoramento, mais especificamente a Secretaria Municipal de Obras, Infraestrutura e Políticas Urbanas e a Procuradoria Geral do Município, deliberei no sentido de vetar, em sua totalidade, o Projeto de Lei aprovado por esta Casa Legislativa, com base nos fundamentos adiante elencados:
Razões de veto
Inicialmente destaco que o Projeto de Lei em comento é de autoria da emérita Vereadora Marli Aparecida Barbosa, que tem como objetivo dispor que em obras e serviços de instalação e/ou substituição de tampas e grelhas de bueiros e bocas de lobo no Município de Sete Lagoas, serão priorizados o uso de agregados de material plástico reciclável.

Vale mencionar que tal Projeto de Lei apresenta algumas incongruências que não poderão ser mantidas, pois contrariam o interesse público e apresentam aspectos de infração a dispositivos constitucionais e infraconstitucionais.

Primeiramente, percebemos a existência de um vício de iniciativa do ato administrativo, conforme aponta o art. 76, inciso II, da Lei Orgânica do Município, conforme transcrição a seguir:

“Art. 76 São de iniciativa privativa do Prefeito as leis que disponham sobre:

I - (...)

II - a organização administrativa, matéria tributária e orçamentária e serviços públicos;”

Como se observa pela leitura do artigo acima reproduzido, que reproduz o artigo 61, inciso II, alínea "b", da Constituição da República, defere-se com exclusividade ao Chefe do Poder Executivo, no caso transcrito, a iniciativa para a adoção do ato desencadeador do processo legislativo, sob pena de violação das regras básicas deste, previstas nos artigos 60 a 69 da CF/88, consoante ao princípio da Separação dos Poderes, art. 2º do mesmo diploma.
Com efeito, a proposição em comento equivocou-se quanto as normas gerais acerca da legitimidade para a propositura de leis que disponham sobre temas que envolvam organização de serviços públicos, cuja iniciativa é privativa do Prefeito Municipal.

Portanto, no caso em tela, percebe-se a irregularidade diante da determinação clara apontada pela Lei Orgânica Municipal e pela Constituição Federal.

Salientamos que a norma acoimada de inconstitucional cria deveres para a Administração Municipal, mormente no que diz respeito à necessidade de estruturação de pessoal e contratação de empresa para realização das alterações pretendidas pela norma ora combatida, o que sem dúvida acarretará aumento imediato de gastos públicos, sem indicar, entretanto, a correspondente fonte de custeio.

Apenas o Executivo pode decidir sobre a oportunidade e conveniência do encaminhamento de projetos de lei que impliquem aumento de despesas públicas a serem custeadas pela municipalidade, a fim de não causar desequilíbrio nas contas públicas e não extrapolar os limites fixados na Lei de Responsabilidade Fiscal.

É fora de dúvida, portanto, que o Projeto em exame acabou por ofender o disposto no art. 6º, e no art. 173, da Carta Mineira, subtraindo do Poder Executivo competência que lhe é privativa, em clara ofensa ao princípio da independência e harmonia entre os poderes.

Neste sentido é o atual posicionamento deste Tribunal de Justiça de Minas Gerais:

‘Ação Direta de Inconstitucionalidade - Lei municipal que versa sobre a oficialização das cores do Município - Promulgação pelo Legislativo - Vício de iniciativa - Matéria eminentemente administrativa de competência reservada ao Chefe do Executivo Municipal - Inconstitucionalidade formal declarada. (Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 1.0000.03.400486-1/000, Rel. Des. Sérgio Resende, DJ 15/06/2005).
Nada impede, contudo, que a Câmara, mediante indicação, sugira à Prefeitura por meio de Anteprojeto de Lei a elaboração de Projeto sobre o tema, despertando a atenção da Administração para a matéria.

O presente projeto também apresenta contrariedade ao interesse público devido a inviabilidade da aplicação deste. O Município de Sete Lagoas trabalha suas Planilhas de Custo quase sempre com repasses do Estado ou da União, onde os preços e materiais utilizados têm como fonte as tabelas do SINAP, SETOP, SUDECAP, COPASA e DNIT, nas quais a composição dos materiais utilizados até o momento são basicamente ferro e concreto.

Ademais, destacamos que não temos informações precisas acerca de fornecedores em larga escala dos materiais demandados pelo Projeto ou mesmo dados concisos sobre a resistência dos materiais propostos no Projeto de Lei em comento.

Diante destes fatos, arguimos que não é possível escusar de indicar estas razões totais de veto, uma vez que é essencial garantir a ordem jurídica e resguardar os interesses públicos.

Desta forma é que, ante as razões retro expendidas, por ser este Projeto de Lei inconstitucional e contrário ao interesse público municipal, é que nego sanção à proposição em questão e consequentemente apresento VETO TOTAL, submetendo à elevada apreciação desta Casa Legislativa e esperando que sejam as ditas razões acatadas. 

Ao ensejo apresento minhas cordiais saudações, renovando os protestos de elevada estima e distinta consideração.
Prefeitura Municipal de Sete Lagoas, 13 de novembro de 2013.
MARCIO REINALDO DIAS MOREIRA
Prefeito Municipal
